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PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2018 

 
Processo Administrativo n.°23389.000132/2018-67 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS Campus Coari, por meio do PREGOEIRO, 
instituído pela Portaria nº 478 GDG/CCO/IFAM, de 20/12/2017, sediado Estrada Coari-Itapeua s/n, Coari / Amazonas, realizará licitação, na 
modalidade PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo menor preço, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 5.450, 
de 31 de maio de 2005, da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 11 de outubro de 2010, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas neste Edital.  
Data da sessão: 29 de agosto de 2018 
Horário: 10h 
Local: SALA DE VÍDEO CONFERÊNCIA na sede do IFAM CAMPUS COARI, sito a Estrada Coari-Itapéua s/n, Coari-Amazonas às 09:00 horas 
(hora local) 10:00 horas (horário de Brasília) do dia 29 de AGOSTO de 2018.  

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de combustível (óleo diesel e gasolina comum), 
Carga de Gás GLP-13Kg e óleo lubrificante para auto motores conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e 
seus anexos. 
1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em 
quantos itens forem de seu interesse.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para 
o exercício de 2018 na classificação abaixo: 
Gestão/Unidade:  26403/158447 
Fonte: 810 
Programa de Trabalho: 108860 
Elemento de Despesa:  339030 
PI:L20RLP0101N 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 
Pregão, em sua forma PRESENCIAL. 
3.2. A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital. 
3.3. Cada licitante apresentar-se-á, preferencialmente, com um representante legal que, devidamente munido de credencial, será o único 
admitido a intervir em todas as fases do procedimento licitatório, quer por escrito, quer oralmente, respondendo assim, para todos os efeitos, 
por sua representada. 
3.4. Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante. 
3.5. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular com firma reconhecida, com 
poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente. Em sendo 
sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. A participação neste Pregão é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 
conforme disposto no §3º do artigo 8º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados indicados nas situações: 
4.2.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 



4.2.2. que estejam sob falência, , concurso de credores, , em processo de dissolução ou liquidação; 
4.2.3. que estejam reunidas em consórcio; 
4.2.4. Também é vedada a participação de quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 
1993. 
4.3. Como condição para participação no Pregão, a entidade de menor porte deverá declarar: 
4.3.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49. 
4.3.2. Deverá anexar, ainda, a os documentos, relativo às seguintes declarações: 
4.3.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação definidos no Edital; 
4.3.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  
4.3.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
4.3.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 16 de setembro de 
2009. 

 

5. DO ENVIO DA PROPOSTA 

5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços, Documentos de Habilitação e a Declaração 
(Anexo – IV) exigida pelo inciso VII, Art. 4º da Lei n.º 10.520/2002 será pública, dirigida pelo Pregoeiro e realizada na data, horário e local 
determinados neste Edital. 
5.2. A Proposta de Preços e a Documentação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia e hora determinados no Edital, em 
envelopes separados, devidamente fechados e rubricados no fecho, assim denominados: 
5.3. Envelope n.º 1: Proposta de Preços; 
5.4. Envelope n.º 2: Documentos de Habilitação. 
5.5. Os envelopes deverão conter, em suas partes externas, os seguintes dizeres: 
ENVELOPE N.º 1 – PROPOSTA DE PREÇOS 
ÓRGÃO: INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS – CAMPUS COARI /AM 
EDITAL DO PREGÃO N.º XX/2018 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ N.º: 
 
ENVELOPE N.º 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
ÓRGÃO: INSTITUTO FEDERAL DO AMAZONAS – CAMPUS COARI/AM 
EDITAL DO PREGÃO N.º XX/2018 
RAZÃO S RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE: 
CNPJ N.º: 
 
 
5.6. Nos termos do item 3. deste Edital e com base no inciso IV do Art. 11 do Decreto 3.555/2000, o interessado, ou seu representante 
legal, deverá comprovar possuir poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como praticar todos os demais atos inerentes ao 
certame. 
5.7. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro e encerrada a fase de credenciamento, não mais serão admitidos novos proponentes, 
dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamente com declaração dos interessados ou de seus representantes, dando ciência de 
que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, em conformidade com o inciso VII, Art. 4º da Lei nº 10.520/2002. 
5.8. Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos, conferidos e rubricados pelo Pregoeiro e 
pelos participantes que o desejarem. 
5.9. As propostas deverão ser apresentadas em 1 (uma) via original, redigida de forma clara em língua portuguesa, em papel timbrado da 
empresa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, datada e assinada, devendo a última folha ser assinada e identificada por meio de 
carimbo ou escrita por meio mecânico ou eletrônico e as demais rubricadas pelo representante legal da empresa, acondicionadas em 
envelopes devidamente fechados e conterão, obrigatoriamente: 
5.9.1. Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006; 
5.9.2. Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo 
licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
5.9.3. Declaração para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, acrescida pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, 
salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal;  
5.9.4. Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada de maneira independente, de acordo com o que é 
estabelecido na Instrução Normativa/SLTI nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
5.9.5. Proposta com assinatura do representante legal da empresa; 
5.9.6. Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias da data marcada para recebimento da documentação e proposta; 
5.9.7. A proposta deve conter os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta; 
5.9.8. A proposta deve conter os dados bancários: banco, agência e nº da conta-corrente da firma. 
 
5.10. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
5.11. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

 
 
 



6. DA FORMULAÇÃO E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço. 
6.2. Após a abertura dos envelopes contendo as propostas de preços, o Pregoeiro classificará o licitante autor da proposta de menor preço 
do item, e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de 
menor preço, conforme disposto no inciso VI do Art. 11 do Decreto nº 3.555/2000. 
6.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições definidas no subitem acima, o Pregoeiro 
classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de 03 (três), para que seus proponentes participem dos lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos nas suas propostas escritas, conforme disposto no inciso VII, do Art. 11, do mesmo Decreto. 
6.4. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as propostas escritas e quando 
não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do 
presente Pregão. 
6.5. Aos licitantes classificados conforme o subitem 6.7 será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, 
de valores distintos e decrescentes, iniciando-se pelo último classificado e prosseguindo-se com os demais licitantes em ordem decrescente 
de classificação. 
6.6. Os lances verbais destinam-se a cobrir o lance do primeiro classificado, ou seja, tem de ser, obrigatoriamente, inferior a este, não sendo 
aceitos lances para igualar valores. 
6.7. A desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará na sua exclusão da etapa de lances 
verbais e na manutenção do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
6.8. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço do item e o respectivo 
valor estimado para a aquisição dos bens. 
6.9. Nas situações previstas nos subitens 6.5, 6.6 e 6.8, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para tentar obter preço 
melhor. 
6.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades estabelecidas neste Edital. 
6.11. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pelo 
Pregoeiro e licitantes presentes. 
6.12. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento da proposta, que não venham 
causar prejuízo para a Administração, nem firam os direitos dos demais licitantes. 
 

 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1. Encerrada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 
lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto.  
7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor com valor superior ao preço máximo fixado ou que apresentar preço 
manifestamente inexequível. 
7.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.4. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
7.5. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando nova data e horário para a continuidade da mesma. 
7.6. O Pregoeiro poderá negociar contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 
de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.7. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que 
seja obtido preço melhor. 
7.8. A negociação será realizada durante a sessão pública, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
7.9. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro 
passar à subsequente, haverá nova verificação de eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 
seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o 
Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
8.1.1. SICAF; 
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
8.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
8.1.4. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 
8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
 
8.2. Habilitação jurídica:  
 



8.2.1. Os licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, Regularidade Fiscal e trabalhista: 
8.2.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
8.2.3. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de prova da indicação dos seus administradores; 
8.2.4. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte,  segundo determinado pelo 
Departamento de Registro Empresarial e Integração;  
8.2.5. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva; 
8.2.6. Registro de distribuidor de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool, combustível e outros combustíveis automotivos, nos 
termos do art. 2º, inciso I, da Portaria n.º 202/99 da ANP; 
8.2.7. Autorização para o exercício da atividade de distribuição de combustíveis líquidos derivados de petróleo, álcool combustível e outros 
combustíveis automotivos, nos termos do art. 2º, inciso II, da Portaria n.º 202/99 da ANP; 
 
8.3. Regularidade fiscal e trabalhista: 
8.3.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 
8.3.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
8.3.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
8.3.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 
com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 
de 1943; 
8.4. Qualificação Econômico-Financeira,  
8.4.1. certidão negativa de falência  expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 
 
8.4.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem 
a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 
8.4.2.1. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 
8.4.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 
 Passivo Circulante 
 
8.4.4. As Licitantes que apresentarem resultado igual ou menor que um (< 1) em qualquer dos índices relativos à boa situação financeira, 
deverão comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido não inferior 10 % (dez por cento) do valor de sua proposta. A 
comprovação deverá ser feita por meio de Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresentados 
na forma da lei, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
 
8.5. As empresas, deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:  
8.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta 
licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 
8.5.2. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
8.6. Em relação às empresas cadastradas no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, o Pregoeiro consultará o referido 
Sistema em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista segundo o disposto nos arts. 4º, caput, 8º, § 3º, 13, 14 e 43, III, da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 2010. 
8.6.1. Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente quando o(s) licitante(s) esteja(m) com alguma 
documentação vencida junto ao SICAF. 
 
8.7. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de 
pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.7.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
8.8. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante será convocado para, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
8.9. A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública. 
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando  a nova data 



e horário para a continuidade da mesma. 
8.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou 
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 
8.12. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

9. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

9.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
9.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que 
seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
9.3. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não 
retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
9.4. Todos os licitantes remanescentes ficarão cientes e convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 
concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, 
indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em requerimento específico. 
10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para 
decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 
10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito. 
10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema 
eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, 
em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital. 

 

11. DA ADJUDIÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou 
pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.  

 

12. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

12.1. Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano (12 meses) contados 
da assinatura sendo improrrogável. 
12.2. Previamente à contratação, a Administração promotora da licitação realizará consulta ao SICAF para identificar eventual proibição da 
licitante adjudicatária de contratar com o Poder Público. 
12.3. A adjudicatária terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou 
aceitar o instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 
Edital.  
12.4. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do 
instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal 
com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
12.5. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita 
pela Administração. 
12.6. Antes da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, 
bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 
12.7. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 
05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

13. DO PREÇO 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 

 

14. DA ENTREGA, DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

14.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

 
 
 
 
 



15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

15.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

16. DO PAGAMENTO 

16.1.  O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do período de adimplemento a 
que se referir, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
16.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 
16.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na nota fiscal apresentada. 
16.4.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-
á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
16.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação 
exigidas no edital.  
16.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, 
no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério da contratante. 
16.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
16.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  
16.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, 
caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   
16.11. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 
qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF. 
16.12.  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
16.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 
16.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 
  365  

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1.   Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  
17.1.1. não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da 
proposta; 
17.1.2. apresentar documentação falsa; 
17.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
17.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
17.1.5. não mantiver a proposta; 
17.1.6. cometer fraude fiscal; 
17.1.7. comportar-se de modo inidôneo. 
17.2.    Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 
enquadramento como ME/EPP, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 
17.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
17.3.1. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
17.3.2. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
17.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 
17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla 
defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 



1999. 
17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo 
da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 
17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
17.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência. 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

18.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 
18.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: comprascoari@ifam.edu.br, ou por petição dirigida ou 
protocolada no endereço na Sede do IFAM Campus Coari- Estrada Coari-Itapeua km 02 s/n, cep-69460-000, Coari-Amazonas.  
18.3. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas. 
18.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
18.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis 
anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
18.6. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
18.7. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e 
estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

 

19.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

19.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão 
será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   
19.2. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 
dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade 
e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
19.3.  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
19.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
19.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, 
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
19.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 
iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
19.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o 
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
19.8. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as 
deste Edital. 
19.9. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico  http://www2.ifam.edu.br/campus/coari/ e também poderão ser lidos 
e/ou obtidos no endereço Sede do Ifam Campus Coari- Estrada Coari-Itapeua km 02 s/n, cep-69460-000, Coari-Amazonas, nos dias úteis, no 
horário das 08:00 horas às 17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 
franqueada aos interessados. 
 

 

ANEXOS 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência; 
ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato; 
ANEXO III – Carta Proposta do Licitante; 
ANEXO IV -  Atestado / Declaração de Capacidade Técnica; 
ANEXO V – Modelo de Declaração de Elaboração de Proposta Independente; 
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Port. Nº 1.575-GR/IFAM, de 27.07.2018 

 
 



     SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
     MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

     SECRETARIA DE EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA 
     INSTITUTO FEDERAL DO AMAOZONAS – IFAM CAMPUS COARI 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO I 
Órgão: 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM campus Coari 

Setor Requisitante (Unidade/Setor/Depto): 

Coordenação de Administração, Logística e Manutenção 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23389.000132/2018-67 
 

1. DO OBJETO 
1.1. Aquisição de combustível (óleo diesel e gasolina comum), Carga de Gás GLP-13Kg e óleo lubrificante para auto 

motores, para o exercício de 2018. De forma parcelada, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. Descrição e divisão do Objeto: 
 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO 
CATMAT 

UNIDADE DE 
MEDIDA 

QUANTI
DADE 

VALOR 
UNITÁRIO 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

VALOR 
MÁXIMO 

ACEITÁVEL 

1 Carga de Gás  
GLP-13Kg 

254025 Quilograma 12 82,50 990,00 
 

2 Óleo diesel 16993 Litro 3600 4,00 14400,00 
3 Gasolina Comum 16950 Litro 600 5,03 3018,00 
4 Óleo lubrificante 150376 Litro 18 18,33 329,24 
  TOTAL    18737,94 

 
1.3. O critério de estimativa de preço aceitável, obteve-se pela MÉDIA de preços por item, conforme cotação realizada 

no mercado local na cidade de Coari. 
 
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Promover a otimização e homogeneização do abastecimento continuo e ininterrupto da frota de veículos do Ins-
tituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Amazonas – IFAM campus COARI, com ajustes no que diz respeito ao 
controle eficaz dos mesmos, obtendo como resultado, uma economia satisfatória no consumo dos combustíveis e drásticas 
reduções nos seus custos operacionais. 

2.2. As quantidades de combustível estimada neste projeto foram calculadas baseadas no consumo dos últimos (12) 
doze meses da frota de veículos do IFAM campus COARI. 

2.3. A aquisição de combustíveis e óleo lubrificante se faz necessária com vistas a manutenção e para o abastecimento 
da frota dos veículos oficiais do IFAM campus COARI para atender as necessidades de locomoção nas atividades administrati-
vas oficiais e acadêmicas, considerando que o campus fica a 02 km da área urbana do município. 

2.4. A aquisição de Carga de Gás GLP-13 Kg se faz necessária para abastecimento da Copa do Campus, que atende os 
servidores da unidade assim como eventuais demandas dos discentes.  

2.5. Os quantitativos estão justificados na solicitação conforme ANEXO I deste instrumento; 
 

MÉDIA DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS 

ITEM VEÍCULOS / IMPLEMENTOS 
CAPACIDADE DO 
TANQUE (LITROS) COMBUSTÍVEL MENSAL ANUAL 

01 Caminhonete/MMC/L200 80 L Diesel 80 960 

02 
Ônibus 
W9ON/MARCOPOLO/VOLARE 200 L Diesel 

100 1200 

03 Renaut/MASTER Micro ônibus 100 L Diesel 60 720 
04 Ônibus Agrale 200 L Diesel 30 360 
05 Ônibus W8 ON / MARCOPOLO  200 L Diesel 30 360 
06 FORD RANGER XLS 80 L Diesel   
07 YAMAHA / YBR 125 20 L Gasolina 15 180 
08 Camioneta / KOMBI VW 80 L Gasolina 15 180 
09 * Equipamento Roçadeira 5L Gasolina 20 240 



MÉDIA DE CONSUMO DE CARGA DE GÁS GLP 13 Kg 
ITEM DESCRIÇÃO MENSAL ANUAL 

01 GARCA GÁS GLP-13Kl 01 12 
 

MÉDIA DE CONSUMO DE ÓLEO LUBRIFICANTE 
ITEM DESCRIÇÃO MENSAL ANUAL 

04 Óleo lubrificante   1,5 (litro) 18 

 
  

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 
3.1 Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, 

do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.  
3.1 De modo que os bens a adquirir podem ser identificados por padrões de desempenho e qualidade segundo espe-

cificações usuais de mercado, de sorte a viabilizar o emprego do pregão. 
 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
4.1. A entrega provisória (abastecimento dos veículos oficiais do IFAM campus Coari) será feita mediante apresentação, 

por motorista oficial do órgão, do "Documento de Requisição", encaminhada pelo responsável pelo controle do contrato na 
Área de Administração do IFAM campus Coari, em 2 (duas) vias, preenchidas com as especificações e quantidades solicitadas. 
Após preenchê-la se assiná-las sobre carimbo, no ato do abastecimento, a contratada ficara com a 1ª via da Requisição e 
devolvera a 2ª via ao responsável supracitado, através do condutor do veículo. Na guia deverá constar os seguintes dados: 

a) Número da Guia de Abastecimento; Veículo e placa; Tipo de combustível; Quilometragem do Veículo; Nome do Mo-
torista; Data e Hora do Abastecimento; Assinatura do Responsável pela autorização. 

b) Os veículos oficiais da frota deverão ser abastecidos quantas vezes forem programadas e/ou quantas vezes forem 
necessárias, obedecendo à autorização da Coordenação e/ou Gerência. 

4.2. A entrega definitiva se dará pela entrega da NOTA FISCAL referente a período descrito na mesma, cujo os quanti-
tativos, corresponderam aos mesmos constante nas requisições autorizadas pelo fiscal do contrato ou pessoa autorizada pela 
administração no referido período. 

4.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 dias uteis, a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

4.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos re-
sultantes da incorreta execução do contrato. 

 
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 
5.2. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
5.3. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especifica-

ções constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
5.4. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
5.5. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 
5.6. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabe-

lecidos no Edital e seus anexos; 
5.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

6.2. Abastecimento continuo e ininterrupto da frota oficial de veículos do IFAM campus Coari; 
6.3. Possuir postos de abastecimento instalados na área urbana do município de Coari para prestar bom atendimento 

no que se refere ao fornecimento; 
6.4. Manter posto de abastecimento instalados na área urbana do município de Cari, onde está localizado o IFAM 

campus Coari, no endereço: Estrada Coari-Itapéua, km 2, Zona Rural, Coari – AM CEP: 694600-000. 
6.5. Providenciar a imediata correção das divergências apontadas pelo IFAM – campus Coari quanto à licitação. 
6.6. Manter-se durante a execução do contrato, com as condições de habitação e qualificação exigidas na licitação; 



6.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultantes da 
execução do contrato; 

6.8. Cumprir as Normas Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos 
sólidos; 

6.9. Não utilizar materiais que contenham substancia perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva 
RoHS (Restriction of Certian Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Ph), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio 
(Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs), Art. 5º, IV da IN 01/2010 - SLTI/MPOG. 

6.10. No ato da assinatura do Contrato, apresentar o Registro na Agencia Nacional do Petróleo, obedecendo aos 
parâmetros da Portaria AMP Nº 116/2000. 

6.11. Cumprir os parâmetros estabelecidos na Resolução CONAMA - Conselho Nacional  do Meio Ambiente Nº 
273/2000. 

6.12. Prestar bom atendimento através de seus funcionários, que deverão demonstrar urbanidade pra com os ser-
vidores da Contratante, durante o período de vigência do contrato; 

6.13. Designar à data da contratação representante legal, ao qual caberá acompanhar e supervisionar a execução 
e qualidade dos serviços a serem executados; 

6.14. Dispor, no ato da contratação e durante toda a vigência contratual, de alvarás, certidões, registros ou qualquer 
outra documentação necessária ao exercício de suas atividades; 

6.15. Exibir prova de estar em dia com o recolhimento de encargos, tributos ou impostos de qualquer natureza 
decorrentes da contratação sempre que solicitado pela CONTRATANTE; 

6.16. Indenizar os danos causados aos veículos da CONTRATANTE caso seja comprovado que os combustíveis 
estejam adulterados; 

6.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório, para o atendimento ao objeto 
deste Projeto, ressalvadas as hipóteses previstas no §1º do art. 57 da Lei 8.666/93; 

6.18. Substituir no prazo de até 24 horas, qualquer combustível que o IFAM campus   Coari considerar que não 
atenda às especificações técnicas exigidas pela Agência Nacional do Petróleo - ANP; 

6.19. Observar as normas legais de segurança a que esta sujeita a atividade de distribuição de combustíveis auto-
motivos; 

6.20. Abastecer somente os veículos cadastrados na frota oficial do IFAM; 
6.21. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste edital, contrato e demais anexos; 
6.22. Receber a nota de empenho enviada pelo IFAM campus  Coari; 
6.23. Emitir notas fiscais/faturas dos serviços contratados, devendo as mesmas serem atestadas e visadas por ser-

vidores responsáveis pela fiscalização; 
6.24. Prover condições que possibilitem o atendimento das condições firmadas a partir da data de recebimento da 

Nota de Empenho; 
6.25. Entregar Nota Fiscal correspondente ao serviço solicitado juntamente com o mesmo, observando que o ônus 

decorrente dessa deverá ser por conta da CONTRATADA; 
6.26. Informar na nota fiscal a descrição do serviço realizado pela empresa, de acordo com as especificações des-

critas na Nota de Empenho e os dados bancários: Banco, Agência e Conta, para receber o pagamento; 
6.27. Manter atualizado o seu endereço, telefone, e-mail e meios de contato junto à CONTRATANTE; 
6.28. Entregar o serviço ao Fiscal do Contrato, na ausência deste a seu substituto, no Instituto Federal do Amazonas, 

IFAM campus Coari, localizado no seguinte endereço: Estrada Coari-Itapéua s/n, km 02, Coari – AM CEP: 69460-000 ou em 
outro local previamente combinado e autorizado pelo Diretor Geral do IFAM campus Coari, na ausência deste do Chefe do 
Departamento de Administração e Planejamento; 

6.29. Acatar todas as orientações da CONTRATANTE prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo 
as reclamações formuladas; 

6.30. Indicar um representante da empresa junto à CONTRATANTE, para solucionar problemas que possam surgir 
durante a execução dos serviços; 

6.31. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

6.32. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 

6.33. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
7. DA SUBCONTRATAÇÃO 
7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam obser-
vados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 



cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Adminis-
tração à continuidade do contrato. 

 
9. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 
dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for neces-
sário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 

 
10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

10.2. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
10.3. ensejar o retardamento da execução do objeto; 
10.4. fraudar na execução do contrato; 
10.5. comportar-se de modo inidôneo; 
10.6. cometer fraude fiscal; 
10.7. não mantiver a proposta. 
10.8. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da 

responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
10.9. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 
10.10. multa moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 
10.11. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 
10.12. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de 

forma proporcional à obrigação inadimplida; 
10.13. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  
10.14. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 

até cinco anos; 
10.15. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pe-
nalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

10.16. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 
10.17. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 

tributos; 
10.18. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
10.19. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
10.20. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o con-

traditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsi-
diariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.21. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o 
caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.22. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 

11. DO CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE 
 

11.1. A CONTRATADA deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental contidos na Ins-
trução Normativa N. 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MPOG e no Decreto N. 1.746, de 05 de junho de 2012, da Presidência da República.  

 
Coari, 29 de junho de 2018 

 
 

FRANCINALDO PACAIO GAMA 
CALM- PORTARIA Nº352 de 23/08/17 



 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°23389.000132/2018-67 
 
 
 
 
 
 
 
 

SOLICITALÇAO DE APROVAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

Solicitamos aprovação do termo de referência e autorização para realização do processo licitatório para aquisição do objeto. 
 
 

Município de Coari, 29 de Junho de 2018. 
 
 

 
 

 
Roneison Batista Ramos 

Chefe do DAP do IFAM campus Coari 
Port. nº 013-GR/IFAM, de 02.01.2017 

 
 
 

DESPACHO D APROVAÇÃO 

APROVO o presente Termo de Referência pois o objeto faz parte das demandas planejadas e cadastradas no Plano de Metas 
do IFAM campus Coari para o exercício de 2018 – Ação 2256 e por trata-se de itens indispensáveis para o funcionamento das 
atividades acadêmicas e administrativas do campus e AUTORIZO o processo licitatório para contratação do serviço. 

 
 

Coari, 29 de Junho de 2018. 

 

 

 

                                                                       

Jorge Iracy Simões Mota 
Diretor Geral Substituto do IFAM campus Coari 

Port. nº 1.378-GR/IFAM, de 28.06.2018 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO I – JUSTIFICATIVA DOS QUANTITATIVOS 

 

Ao Sr. Diretor Substituto 

Assunto: Justificativa de Quantitativos Para Aquisição 

Processo Administrativo n.°23389.000132/2018-67 

 

Justificativa: O quantitativo estimado baseia-se, no consumo do período de 13/06/2016 a 15/06/2017, conforme constam 
em notas fiscais em ANEXO, no qual se auferi-o se uma média de consumo mensal, nos quais foram feitas adequações para 
o exercício de 2018.Conforme descrição na planilha a seguir: 

 

ITEM 
 

DESCRIÇÃO/ 
ESPECIFICAÇÃO 

Quantitativo de 
Consumo 
Período 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 

Média Mensal Estimativa de 
Consumo 

Exercício 2018 
1 Carga de Gás  

GLP-13Kg 

12 Unidade 01 12 

 

2 Óleo diesel 5675 litro 472,92 3600 

3 Gasolina 
Comum 

580 litro 48,33 600 

4 Óleo lubrificante 27 litro 2,5 18 

 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

Coari, 31 de julho de 2018 
 

 
FRANCINALDO PACAIO GAMA 

CALM- PORTARIA Nº352 de 23/08/17 
 

 
 



ANEXO III 
 

MODELO DE CARTA PROPOSTA DA LICITANTE 
 

Razão Social:  
CNPJ: 
Endereço:  
Fone/Fax: 
Endereço eletrônico:  
Dados Bancários: 
 
Ao Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Coari 
Pregão Presencial Nº. xx/2018 
 

Prezados Senhores, 

Tendo examinado o Edital, nós, abaixo-assinados, apresentamos a presente 
proposta para o fornecimento e entrega dos bens indicados no Anexo I, de conformidade 
com este Edital, pelo valor apresentado na Planilha de Preços de ___(preço da 
proposta em algarismos e por extenso____),  já inclusos todos os custos, lucros e 
encargos fiscais: 

 

 
ITEM 

 
ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 
UNID 

VALOR 
UNITÁRIO 
DO ITEM 

VALOR 
TOTAL DO 

ITEM 
1     

2     

3     

4     

 

Outrossim, declaramos que: 

a. os materiais ofertados são novos, sem uso, de modelos mais recentes ou atuais; 
b. Os materiais ofertados não apresentam vícios provenientes de projeto ou mão-

de-obra utilizados ou decorrentes de ato ou omissão da Licitante, que possam 
surgir pelo uso normal dos materiais, nas condições existentes no Brasil. 

c. nos valores acima declarados estão incluídas todas as despesas incidentes 
sobre o objeto ofertado, tais como fretes (incluindo frete por via fluvial, quando 
for o caso), impostos, taxas, mão-de-obra, contribuições e demais encargos 
relacionados no instrumento convocatório 

 



Caso a nossa proposta seja aceita, comprometemo-nos: 

1 A efetuar a completa entrega de todos os itens no prazo previsto no Edital, 
contado a partir da data da retirada da nota de empenho ou assinatura do termo 
de Contrato, quando houver, ou da comunicação emitida pela CONTRATANTE; 

2 a efetuar, sem qualquer ônus à Administração Pública, a substituição dos bens, 
caso não estejam de acordo com as especificações e padrões exigidos no edital. 

3 Concordamos em manter a validade desta proposta por um período de 60 
(sessenta) dias, contado a partir da data final prevista para sua entrega e manter 
a garantia de assistência técnica de no mínimo 12 meses. 

4 Até que o retirada da nota de empenho ou contrato seja assinado, quando 
houver, esta proposta constituirá um compromisso de nossa parte, observadas 
as condições do Edital. 

 
Local e Data. 

 

 

__________________________________________________ 
ASSINATURA/CARIMBO CNPJ EMPRESA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV 
 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atestamos para os devidos fins que a empresa [Razão Social da Empresa 

Licitante], inscrita no CNPJ sob o Nº. [da Empresa Licitante], estabelecida na 
[endereço da Empresa Licitante], executou para esta empresa/Entidade [Razão 
Social da Empresa Emitente do atestado], inscrita no CNPJ sob o Nº. [CNPJ da 
Empresa Emitente do atestado], situada no [endereço da Empresa Emitente do 
atestado], o (s) serviço(s), abaixo especificado(s), no período de (    /    /     a     /    /   ): 
 

OBJETO ENTREGUE: (descrever o material/serviço) 
 

VALOR GLOBAL (R$):.................................. (se possível). 
 

Atestamos ainda, que tal(is) serviço(s) está (ão) sendo / foi (ram) executado(s) 
satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros, até a presente data, fatos que 
desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 
 

 
Local e Data. 

 

 
 

[Nome do Representante da Empresa Emitente] 
Cargo / Telefone 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

 
Ao Instituto Federal de Educação Ciência e Tecnologia do Amazonas – Campus Coari 
Pregão Eletrônico Nº. xx/2018 
 

_________________________ (representante do licitante), portador da Cédula de 
Identidade RG nº ____________ e do CPF nº ____________, como representante 
devidamente constituído de _________________________ (identificação do licitante), 
inscrita no CNPJ nº ____________, doravante denominado licitante, para fins do 
disposto no Edital da presente Licitação, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 
299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
(a) a proposta apresentada para participar da presente Licitação foi elaborada de 
maneira independente pelo licitante; 
 
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da presente Licitação 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de 
fato da presente Licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 
 
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação quanto a participar 
ou não da referida licitação; 
 
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com 
qualquer outro participante potencial ou de fato da presente Licitação antes da 
adjudicação do objeto da referida licitação; 
 
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da presente Licitação não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de 
qualquer integrante do órgão licitante antes da abertura oficial das propostas; e 
 
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 
 

LOCAL E DATA:  /  /2018. 
 

 
 

__________________________________________________ 
ASSINATURA/CARIMBO CNPJ EMPRESA 

 


